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PROJETO DE LEI
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DISPÕE, SOBRE A INCLUSÃO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
CEARÁ, A FESTA RELIGIOSA DO PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO, NO DISTRITO DE SÃO
SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE CARIÚS-CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA.

 

Art. 1º. Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Festa do Padroeiro São
Sebastião, no Distrito de São Sebastião, Município de Cariús, Estado do Ceará.

Art. 2º. A Festa do Padroeiro São Sebastião, é realizada no mês de janeiro, com novenários e missa de
encerramento no dia 20, dia do Padroeiro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

 

Nizo Costa

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA
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O Distrito de São Sebastião fica localizado pouco menos de 35 quilômetros da Sede do Município de
Cariús. Conhecido como a Ribeira dos Bastiões, é uma Vila bastante populosa, onde a maioria das
famílias sobrevivem da agricultura.

No entanto, a fé e a devoção a São Sebastião, Padroeiro da Paróquia é o marco das festividades que
acontecem no mês de janeiro de cada ano, em homenagem ao Padroeiro São Sebastião.

Toda comunidade católica se prepara para celebrar uma semana de festa, com novenários e se encerrando
com uma Santa Missa no dia 20 de janeiro, por ser este, o dia do Padroeiro São Sebastião.

 

 

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS
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07/08/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 424 / 2019

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  29/08/2019 14:39:36  Data da assinatura:  29/08/2019 14:42:33

CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 424/2019

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A FESTA
RELIGIOSA DO PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO, NO DISTRITO
DE SÃO SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE CARIÚS-CE

 

 

PARECER

 

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoriaProjeto de Lei nº 424/2019
do Excelentíssimo Senhor Deputado ,  Nizo Costa que dispõe sobre A INCLUSÃO NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A FESTA RELIGIOSA DO PADROEIRO
SÃO SEBASTIÃO, NO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE CARIÚS-CE.

 

                        O presente projeto de lei destaca-se por seu relevante interesse público, que será analisado
sob os aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

                        Estabelece a Constituição Federal o seguinte:
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

                        O art. 25, § 1º, da Carta Magna, trata sobre competência e organização, como expõe a
seguir:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

                        A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “  ex
: ”vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.”

 

                        A Constituição Federal se refere ao processo legislativo quanto à iniciativa e elaboração de
leis, estabelecendo em seus arts. 59 e 61 o que segue abaixo transcrito:

 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

VI - decretos legislativos;

VII - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis.
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. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, doArt. 61

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

                        Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

 

                        Importante ressaltar que a separação dos poderes é um dos princípios fundamentais
adotados pelo nosso Ordenamento Constitucional, aduzindo o artigo 2º :in verbis

 

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.

 

                   Em consonância com o delineado e doutrinas, a matéria a que se refere o Projeto de Lei sub
 não encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual, vez queexamine,

proposta via Projeto de Lei, Segundo nosso entendimento, não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

 

 

DO PROJETO DE LEI

 

                                               A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

 

                                             Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e
suas alíneas”).

 

                        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in
verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

                        No mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará – Resolução 389, 11 de dezembro de 1996, em seus artigos 196, e 206 respectivamente “in
verbis”:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

                   

                        Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do
processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos
na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o
funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração
estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

 

                                               Verificamos que o presente Projeto de Lei não adentra a iniciativa legislativa do
Governador do Estado, respeitando assim as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas, podendo
assim seguir os tramites legais propostos junto ao órgão legislativo. Tudo isso, somado ao fato de que a
Carta Magna Estadual não reserva exclusivamente ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei
Maior também prevê iniciativa privativa, que disponham sobre as mesmas, desde que, não venha a
interferir na criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da Administração
Pública Estadual, não invadindo assim suas competências legais, como que gerar custos ao Estado, sem a
devida previsão legal no orçamento anual.

 

                        Sobre a matéria em questão, analisamos que juridicamente não se pode tê-la como parte da
organização administrativa, cabendo à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor sobre tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará. Uma vez
que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima delineadas, entendemos que
não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa, podendo assim seguir seu
rito administrativo legislativo.                                        
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CONCLUSÃO

 

                        Diante do exposto, somos pelo  à regular tramitação doPARECER FAVORÁVEL
presente  de autoria do nobre Parlamentar Deputado Nizo Costa  pois o mesmoprojeto de Lei nº 424/2019 ,
se ajusta aos artigos 60 e 58 da Carta Estadual, artigos 196 e 206 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389 de 11/12/96), e demais legislações vigentes, por ser
matéria de relevante interesse público.

 

                                               É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/09/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

11 de 23
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
05/09/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  09/09/2019 14:45:47  Data da assinatura:  09/09/2019 14:45:54

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
09/09/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
18/09/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI 424/2019, QUE DISPÕE, SOBRE A
INCLUSÃO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ, A FESTA RELIGIOSA DO PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO,
NO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE CARIÚS-CE.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo Deputado Nizo Costa, cujo objetivo é INCLUIR NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A FESTA RELIGIOSA DO
PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO, NO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE

.CARIÚS-CE

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

 

Com base no exposto, o referido Projeto de Lei do nobre Deputado Nizo Costa, uma vez que não se
vislumbra vícios constitucionais para a admissibilidade da referida propositura, conforme preceitua as
Constituições Federal e Estadual nesta Casa Legislativa, e que se ajusta à exegese dos artigo, 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Magna Estadual, como também os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96):

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III - leis ordinárias;

(Omissis)
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(Omissis)

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(Omissis)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do

Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

(Omissis)

                         

III – VOTO

Destarte, somos pelo  à regular tramitação O Projeto de Lei nº. 424/2019, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Nizo Costa, pois atende aos preceitos constitucionais e sua finalidade.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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25ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 24/09/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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PLENÁRIO

DESPACHO
26/09/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 114ª (CENTESÍMO QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/09/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGESÍMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/09/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 92ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/09/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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